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Belo Horizonte, 14 de março de 2023. 

 

PARECER JURÍDICO DPLI /DJUR Nº 014/2023 

 

 

Processo nº: 01-000.568/23-44  

Referência: Edital de Licitação SMOBI 004/2023 - RDC 

Objeto: Contratação de serviço técnico profissional especializado para a elaboração de estudos e 

projetos para implantação de nova sede do Centro de Saúde Nossa Senhora de Fátima (CSNSF), 

utilizando os processos, tecnologias e metodologias referentes à Modelagem da Informação da 

Construção (BIM). 

 

 

Ementa: Regime Diferenciado de Contratações (RDC) – Análise 

da minuta do edital de licitação e seus anexos – Considerações 

– Possibilidade.  

 

I – RELATÓRIO 

 

1. Trata-se de solicitação de análise de minuta de edital referente à contratação pela Secretaria 

Municipal de Obras de Infraestrutura – SMOBI de “serviço técnico profissional especializado 

para a elaboração de estudos e projetos para implantação da nova sede do Centro de Saúde 

Nossa Senhora de Fátima (CSNSF), utilizando os processos, tecnologias e metodologias 

referentes à Modelagem da Informação da Construção (BIM)”. 

 

2. Conforme Estudo Técnico Preliminar da Contratação às fls. 137/144, a área demandante 

informa que a contratação do objeto acima referido se dará mediante prévia licitação na 

modalidade Regime Diferenciado de Contratações - RDC, do tipo menor preço aferido de 

forma global, ao custo estimado de R$ 429.711,33 (quatrocentos e vinte e nove mil, 

setecentos e onze reais e trinta e três centavos), base junho/2022, com prazo de vigência de 

450 (quatrocentos e cinquenta) dias corridos contados da assinatura do contrato, com 

execução em 330 (trezentos e trinta) dias corridos da emissão da ordem de serviço. 
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3. Quanto à justificativa para contratação consta no Projeto Básico no seu item 3, à fl. 236 dos 

autos, os seguintes termos: 

 
“A contratação de serviço técnico profissional especializado para a 
elaboração de estudos e projetos para implantação de nova sede do Centro 
de Saúde Nossa Senhora de Fátima (CSNSF), utilizando os processos, 
tecnologias e metodologias referentes à Modelagem da Informação da 
Construção (BIM), tem como objetivo permitir a posterior construção da 
edificação, que abrigará o Centro de Saúde Nossa Senhora de Fátima 
(CSNSF). 

A demanda do empreendimento foi justificada, conforme informado pela 
Secretaria Municipal de Saúde (SMSA), nos seguintes termos: 

„O Centro de Saúde Nossa Senhora de Fátima atualmente está localizado na 
R. Corinto, 450 - Serra, em imóvel alugado no valor de R$10.957,50. Possui 
hoje, 5 ESF (Equipes de Saúde da Família) com população vinculada de 
11.680 usuários. É uma das piores estruturas da Regional Centro-Sul, não 
atendendo às normas de vigilância sanitária e legislações vigentes, bem 
como espaço inadequado para atendimento conforme as recomendações do 
Ministério da Saúde. 

A construção da nova sede do Centro de Saúde Nossa Senhora de Fátima 
será concebida com conceitos modernos de Atenção Primária para atender 
desejos da população por melhoria na prestação de serviços na regional 
Centro-Sul, viabilizando melhoria no atendimento dos Princípios do Sistema 
Único de Saúde. 

O empreendimento faz parte do OP (Orçamento Participativo) 2007/2008 
para aquisição de terreno e construção de Centro de Saúde na Rua da 
Passagem, lotes 14 e 15 da quadra 36A.‟ 

Quanto às boas práticas na condução de processos BIM, será utilizado o 
Ambiente Comum de Dados, ou Common Data Environment (CDE), que 
funciona como o repositório das informações do projeto. O CDE será o meio 
de acesso a todos os projetos e documentos gerados durante a contratação. 
Entende-se como principais vantagens do uso o acesso imediato às 
informações, a interoperabilidade entre as disciplinas e os membros do 
projeto, histórico de modificações, sem duplicidade de versões, bem como a 
transparência do processo, que permite a todos os participantes o 
acompanhamento do desenvolvimento do objeto da contratação.” 

 
4. No tocante à justificativa e necessidade da contratação, é importante esclarecer que tal 

decisão envolve juízo de conveniência e oportunidade do gestor público, não cabendo a esta 

Diretoria Jurídica se imiscuir na matéria. 

 

5. Constam 2 (dois) volumes de autos do processo administrativo numerados de fls. 02 a 317, 

contendo : 

 

5.1. Pedido de Compra nº 00201758/2022 (fl. 03); 

5.2. Documentação Técnica (fls. 04/136-v); 
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5.3. Estudo Técnico Preliminar da Contratação (fls. 137/144-v), datado de 28 de 

novembro de 2022, subscrito pelos engenheiros Renato Migliard Caetano, Gerente da 

Gerência de Projetos de Edificações I – GPRE1-SD, Viviane Ribeiro Silva Marcelo, 

Gerente do Departamento de Projetos de Edificações – DPRE-SD e pela arquiteta 

Bruna Goddard Mendes, da Gerência de Projetos de Edificações I – GPRE1-SD. Sendo 

aprovado pelo engenheiro Daniel Garcia Toscano Barreto, Diretor da Diretoria de 

Edificações da SUDECAP (DIED-SD); 

5.4. Anexos do Estudo Técnico Preliminar da Contratação (fls. 149/215): Anexo I – 

Estudo Preliminar (fls. 145/148); Anexo II – Área de Abrangência do Centro de Saúde 

Nossa Senhora de Fátima; Anexo III – Planejamento Integrado de Empreendimentos - 

PINE; 

5.5. Justificativa dos Índices Financeiros (fl. 216/218), datada de 25 de janeiro de 2023, 

assinada pela Gizele Maria Pereira, da Gerência de Contabilidade – GERCT da 

SUDECAP; 

5.6. Cópia do Ofício OF.CCG/SMOBI/N° 013/2023 (fl. 219) expedido pela Secretaria 

Executiva da Câmara de Coordenação Geral, por meio do qual consignou-se a 

liberação parcial de Recursos Ordinários do Tesouro – ROT para cobrir as despesas 

com obras e manutenção da cidade a serem executadas em janeiro/2023 no valor de 

R$ 12.000.000,00 (doze milhões de reais); 

5.7. Informativo de Dotação Orçamentária (fl. 220), datado de 27 de janeiro de 2023, 

subscrito pela Secretária Adjunta - SMSA da Subsecretaria de Orçamento, Gestão e 

Finanças, Fernanda Valadares Couto Girão, contendo o valor estimado da despesa do 

processo amparado pelo Tesouro Municipal (ROT), qual seja, R$ 429.711,33 

(quatrocentos e vinte e nove mil, setecentos e onze reais e trinta e três centavos) 

e declaração de adequação orçamentária e financeira com a lei orçamentária anual e 

compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias, em 

observância ao dispositivo no art. 16, I e II, §1º da Lei Complementar 101/2000; 

5.8. Instrumento Convocatório (fls. 221/233), a ser datado e assinado pelo Secretário 

Municipal de Obras e Infraestrutura e pela Assessora Jurídica da SMOBI;  

5.9. Anexos do Instrumento Convocatório: 

Anexo I - Projeto Básico (fls. 234/264), subscrito pelos engenheiros Renato Migliard 

Caetano, Gerente da Gerência de Projetos de Edificações I – GPRE1-SD, Viviane 

Ribeiro Silva Marcelo, Gerente do Departamento de Projetos de Edificações – DPRE-

SD, e pela arquiteta Bruna Goddard Mendes, da Gerência de Projetos de Edificações I 

– GPRE1-SD, datado de 01 de fevereiro de 2023; 
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Apêndice I - Planilha de Orçamento (fls. 265/268-v); 

Apêndice II - Cronograma Físico-Financeiro e Cronograma Físico-Financeiro do 

Contrato (fls. 269/271);  

Apêndice III - Memória de Cálculo para Preço de Venda (fls. 272/273);  

Apêndice IV - Cálculo de Mão de Obra para Consultoria (fls. 274/275); 

Apêndice V - Encargos Sociais Básico sobre a Mão de Obra de Consultoria (fls. 

276/277); 

Apêndice VI - Composição de Preços Unitários (fls. 278/287), subscrita por Bruna 

Goddard da Mata Borges Mendes, responsável pela elaboração da composição, seus 

insumos e coeficientes, e por Daniel Alonso Amendoeira, responsável pelos preços da 

composição;  

Apêndice VII - Anotações de Responsabilidade Técnica (fls. 288/291-v);  

Capa com listas dos Apêndices em meio digital (fl. 292): Apêndice VIII - Estudo 

Preliminar; Apêndice IX - Especificações Centro de Saúde; Apêndice X - Relação de 

equipamentos e mobiliários; Apêndice XI - Layout para ligação da cadeira 

odontológica; Apêndice XII - Cronograma Físico Referencial; Apêndice XIII – 

Levantamento Topográfico; Apêndice XIV - Sondagens; Apêndice XV - Parecer SLU e 

PGRSS aprovados; Apêndice XVI - Autorização CINDACTA; Apêndice XVII - Diretrizes 

da PRODABEL para Instalação de Infraestrutura Elétrica e de Telecomunicações nos 

Órgãos da Prefeitura Municipal de Belo Horizonte; Apêndice XVIII - Orientação para 

Orçamento de obras; Apêndice XIX - Orientação para Elaboração Relatório 

Planejamento de Obras; Apêndice XX - Orientações para elaboração de Plano de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil (PGRCC); Apêndice XXI - Fluxo do 

processo de projetos BIM; Apêndice XXII - Ambiente Comum de Dados (CDE); 

Apêndice XXIII - Plano de Execução BIM (BEP); Apêndice XXIV - Ofício Circular 

SUDECAP N° 154-2016 Taxa de Destinação Final Adequada de Resíduos da 

Construção Civil; 

 

Demais Anexos (fls. 293/301) : Anexo II - Modelo de Proposta Comercial; Anexo III - 

Modelo de Declaração de Ciência das Condições Contidas no Edital e de Inexistência 

de Fatos Impeditivos para a Participação no Processo Licitatório; Anexo IV - Modelo 

de Declaração de Elaboração Independente de Proposta; Anexo V - Modelo de 

Declaração de Beneficiário da Lei Complementar 123/2006; Anexo VI - Modelo de 

Declaração de que a licitante cumpre o artigo 7º, XXXIII da Constituição da República; 

Anexo VII - Modelo de Declaração em Cumprimento ao artigo 49-B, da Lei Orgânica 
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do Município de Belo Horizonte; Anexo VIII - Modelo de Declaração em Cumprimento 

ao § 4º, do artigo 17, da Lei Municipal 10.175/2011; Anexo IX -  Modelo de Garantia ou 

Fiança Bancária; Anexo X - Minuta do Contrato; 

5.10. Autorização para licitar (fl. 302), subscrita pelo Superintendente da SUDECAP e pelo 

Secretário Municipal de Obras e Infraestrutura, datada de 07 de fevereiro de 2023; 

5.11. Portaria Conjunta SMOBI/SUDECAP nº 013/2022 (fl. 303), com nomeação da 

Comissão Permanente de Licitação publicada em 13/07/2022; 

5.12. Portaria PGM n° 029/2022 (fl. 304), datada de 12/08/2022, publicada em 13/08/2022, 

delegando competência aos advogados da SUDECAP para atuarem no âmbito da 

SMOBI, nos feitos mencionados; 

5.13. Ofício GEEDI-SD/DJUR-SD nº 110/2023 (fls. 305/306), datado de 09 de fevereiro de 

2023, subscrito pelo Gerente da Gerência de Elaboração de Editais (GEEDI-SD), Igor 

Moura de Oliveira, encaminhando a documentação relativa ao processo licitatório para 

análise e elaboração de Parecer Jurídico. Ressalta-se que antes do encaminhamento 

do processo licitatório à Diretoria Jurídica, o GEEDI-SD realiza as seguintes atividades 

de sua competência: autuação, instrução (incluindo a formatação da minuta contratual 

padrão) e gestão do processo licitatório, realizando o suporte, verificação de 

conformidade normativa dos projetos básicos da licitação, termos de referência e 

solicitações de contratação dos serviços e apuração da documentação encaminhada 

pelas áreas técnicas para compor os editais, conforme art. 46 do Decreto nº 17.556, 02 

de março de 2021; 

5.14. Despacho de encaminhamento da Diretoria Jurídica ao Departamento de 

Licitações (fl.307);  

5.15. Cópia do Ofício OF.CCG/SMOBI/N° 133/2023 (fl. 308) expedido pela Secretaria 

Executiva da Câmara de Coordenação Geral, por meio do qual consignou-se a 

liberação parcial de Recursos Ordinários do Tesouro – ROT para cobrir as despesas 

com obras e manutenção da cidade a serem executadas no ano de 2023, incluindo as 

despesas previstas no OF.CCG/SMOBI/Nº 013/2023; 

5.16. E-mails de esclarecimentos e adequações solicitadas pelo DPLI-SD (fls. 209/317); 

5.17. Processo de orçamentação apenso nº 01.011.904/23-01 com 1 (um) volume e 68 

páginas, contendo os documentos relativos à orçamentação, incluindo os 

originais dos apêndices I a VII do anexo I, conforme informado no Ofício GEEDI-

SD/DJUR-SD nº 110/2023 (fls. 305/306). 
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É o relatório. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

 

6. Registra-se, preliminarmente, que não cabe aos pareceristas imiscuírem-se no mérito das 

justificativas, declarações, cálculos, cronogramas físico-financeiros, planilhas, projetos e 

demais documentos técnicos que instruem o presente expediente e tampouco no que diz 

respeito à avaliação da conveniência e oportunidade da realização do procedimento licitatório 

pretendido. Tais aspectos são afetos às áreas técnicas específicas, de competência e 

responsabilidade dos órgãos que os subscrevem, detentores de conhecimentos técnicos 

especializados para tanto.  

 

7. Dito isso, compete ao órgão jurídico a orientação, contemplando tão somente o exame 

prévio dos aspectos jurídicos formais do expediente sobre a possibilidade jurídica 

acerca da instauração do procedimento licitatório em tela. 

 

8. Frisamos, ainda, no que se refere à responsabilidade técnica pela Planilha de Itens com 

especificação de Custos e Quantitativos, constam anotações de responsabilidade técnica 

tanto de cunho orçamentário e financeiro como de especificações, nos conselhos técnicos 

competentes (CREA/MG e CAU/BR).  

 

9. Tais documentos de responsabilidade técnica são assinados por profissionais que se 

responsabilizam, para efeitos legais, pela demanda dos serviços a serem contratados. Além 

dessa obrigação legal de registro em relação ao responsável técnico (Leis n° 6.496/1997 e 

12.378/2010), impõe-se tal observância pelo gestor nos termos da Súmula 260 do TCU: 

 

“Súmula 260 do TCU: É dever do gestor exigir apresentação de Anotação de 
Responsabilidade Técnica – ART referente a projeto, execução, supervisão e 
fiscalização de obras e serviços de engenharia, com indicação do 
responsável pela elaboração de plantas, orçamento-base, especificações 
técnicas, composições de custos unitários, cronograma físico-financeiro e 
outras peças técnicas.” 
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10. Nesse sentido, vale lembrar que em conformidade com a “Teoria dos Motivos Determinantes”, 

os atos administrativos, quando motivados, ficam vinculados aos motivos expostos para todos 

os efeitos jurídicos. Feitas tais considerações, passa-se para a fundamentação da análise 

jurídica. 

 

11. A Constituição da República Federativa do Brasil, em seu art. 37, XXI, estabelece o princípio 

da obrigatoriedade de licitação para a Administração Pública, vejamos: 

 
Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos 
princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência 
e, também, ao seguinte:(...)XXI – ressalvados os casos especificados na 
legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam 
obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos 
termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 
(grifos nossos) 

 

12. A Lei do Regime Diferenciado de Contratações (Lei 12.462/2011) determinou nova forma de 

aquisição de bens e serviços para a Administração Pública, dotada de rito mais célere, 

quando comparado às modalidades licitatórias contempladas na Lei 8.666/1993.  

 

13. A celeridade, no caso, advém sobretudo da inversão das fases de habilitação e classificação, 

em que apenas são solicitados e analisados os documentos habilitatórios do primeiro 

colocado, após sua classificação. Ademais, o incremento da eficiência do procedimento é 

consequência, também, da instituição de uma fase recursal única. 

 

14. As hipóteses que autorizam a utilização do RDC são aquelas elencadas no art. 1º da Lei 

12.462/2011, as quais, com decorrer do tempo e diante das vantagens da adoção da nova 

modalidade, foram sendo estendidas, mediante uma série de alterações legislativas, vejamos: 

 

Art. 1º É instituído o Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC), 
aplicável exclusivamente às licitações e contratos necessários à realização: I 
- dos Jogos Olímpicos e Paraolímpicos de 2016, constantes da Carteira de 
Projetos Olímpicos a ser definida pela Autoridade Pública Olímpica (APO); e 
II - da Copa das Confederações da Federação Internacional de Futebol 
Associação - Fifa 2013 e da Copa do Mundo Fifa 2014, definidos pelo Grupo 
Executivo - Gecopa 2014 do Comitê Gestor instituído para definir, aprovar e 
supervisionar as ações previstas no Plano Estratégico das Ações do Governo 
Brasileiro para a realização da Copa do Mundo Fifa 2014 - CGCOPA 2014, 
restringindo-se, no caso de obras públicas, às constantes da matriz de 
responsabilidades celebrada entre a União, Estados, Distrito Federal e 
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Municípios;  III - de obras de infraestrutura e de contratação de serviços para 
os aeroportos das capitais dos Estados da Federação distantes até 350 km 
(trezentos e cinquenta quilômetros) das cidades sedes dos mundiais referidos 
nos incisos I e II. IV - das ações integrantes do Programa de Aceleração do 
Crescimento (PAC) (Incluído pela Lei nº 12.688, de 2012) V - das obras e 
serviços de engenharia no âmbito do Sistema Único de Saúde - 
SUS. (Incluído pela Lei nº 12.745, de 2012) VI - das obras e serviços de 
engenharia para construção, ampliação e reforma e administração de 
estabelecimentos penais e de unidades de atendimento 
socioeducativo; (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) VII - das ações no 
âmbito da segurança pública; (Incluído pela Lei nº 13.190, de 2015) VIII - das 
obras e serviços de engenharia, relacionadas a melhorias na mobilidade 
urbana ou ampliação de infraestrutura logística; e (Incluído pela Lei nº 13.190, 
de 2015) IX - dos contratos a que se refere o art. 47-A. (Incluído pela Lei nº 
13.190, de 2015) X - das ações em órgãos e entidades dedicados à ciência, à 
tecnologia e à inovação. (Incluído pela Lei nº 13.243, de 2016). (grifos 
nossos) 

 
15. No Estudo técnico Preliminar de Contratação (fl. 139-v) no que tange à escolha desta 

modalidade de licitação, atesta:  

 

“A licitação ocorrerá através da modalidade Regime Diferenciado de 
Contratação (RDC), no qual se enquadra nos termos do inciso V do art. 1º da 
Lei n.º 12.745/2012, aplicável para as obras e serviços de engenharia no 
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), uma vez que se trata de 
contratação para o desenvolvimento de estudos e projetos para Implantação 
de nova sede do Centro de Saúde Nossa Senhora de Fátima (CSNSF).” 

  

16. Dessa forma, o objeto do Edital SMOBI 004/2023 está caraterizado pelas ações contidas no 

dispositivo legal supracitado, por se tratar de serviços de engenharia no âmbito do Sistema 

Único de Saúde - SUS, como se depreende do Projeto Básico da Licitação. 

 

17. Esclarece-se que opção pelo RDC consta de forma expressa do instrumento convocatório e 

resultará no afastamento das normas contidas na Lei no 8.666/1993, exceto nas hipóteses 

expressamente previstas na própria Lei 12.462/2011.  

 

18. Ainda, consoante remissão expressa de Decreto Municipal de n.º 14.822/2012, aplicar-se-ão, 

no Município, as normas contidas no Decreto Federal de n° 7.581/2011. É o que nos diz o art. 

1º deste ato normativo, in verbis: 

 

Art. 1º Aplicam-se, no que couber, as disposições do Decreto Federal nº 
7.581, de 11 de outubro de 2011, às licitações e contratos realizados pelo 
Município no âmbito do Regime Diferenciado de Contratações Públicas - RDC 
- instituído pela Lei Federal nº 12.462, de 5 de agosto de 2011. 
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19. Da leitura do expediente, verificamos que estão presentes todas as informações necessárias 

nos documentos que compõem o processo administrativo para que seja possível deflagrar a 

licitação. 

 

20. O referido ato normativo federal ainda prevê os requisitos a serem cumpridos pelo instrumento 

convocatório, vejamos: 

 

Art. 8º O instrumento convocatório definirá: I - o objeto da licitação; II - a 
forma de execução da licitação, eletrônica ou presencial; III - o modo de 
disputa, aberto, fechado ou com combinação, os critérios de classificação 
para cada etapa da disputa e as regras para apresentação de propostas e de 
lances; IV - os requisitos de conformidade das propostas; V - o prazo de 
apresentação de proposta pelos licitantes, que não poderá ser inferior ao 
previsto no art. 15 da Lei nº 12.462, de 2011; VI - os critérios de julgamento e 
os critérios de desempate; VII - os requisitos de habilitação; VIII - a exigência, 
quando for o caso: a) de marca ou modelo; b) de amostra; c) de certificação 
de qualidade do produto ou do processo de fabricação; e d) de carta de 
solidariedade emitida pelo fabricante; IX - o prazo de validade da proposta; X 
- os prazos e meios para apresentação de pedidos de esclarecimentos, 
impugnações e recursos; XI - os prazos e condições para a entrega do objeto; 
XII - as formas, condições e prazos de pagamento, bem como o critério de 
reajuste, quando for o caso; XIII - a exigência de garantias e seguros, quando 
for o caso; XIV - os critérios objetivos de avaliação do desempenho do 
contratado, bem como os requisitos da remuneração variável, quando for o 
caso; XV - as sanções; XVI - a opção pelo RDC; e XVII - outras indicações 
específicas da licitação. § 1º Integram o instrumento convocatório, como 
anexos: I - o termo de referência mencionado no inciso VII do caput do art. 4º, 
o projeto básico ou executivo, conforme o caso; II - a minuta do contrato, 
quando houver; III - o acordo de nível de serviço, quando for o caso; e IV - as 
especificações complementares e as normas de execução. § 2º No caso de 
obras ou serviços de engenharia, o instrumento convocatório conterá ainda: I 
- o cronograma de execução, com as etapas necessárias à medição, ao 
monitoramento e ao controle das obras; II - a exigência de que os licitantes 
apresentem, em suas propostas, a composição analítica do percentual dos 
Benefícios e Despesas Indiretas - BDI e dos Encargos Sociais - ES, 
discriminando todas as parcelas que o compõem, exceto no caso da 
contratação integrada prevista no art. 9º da Lei nº 12.462, de 2011; e  III - a 
exigência de que o contratado conceda livre acesso aos seus documentos e 
registros contábeis, referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou 
empregados do órgão ou entidade contratante e dos órgãos de controle 
interno e externo. 

 

21. Superada essa questão quanto à possibilidade de licitação pela via do Regime Diferenciado 

de Contratações (RDC) e seu regimento legal, cumpre analisar o procedimento tal qual fora 

definido no instrumento convocatório, conforme minuta padrão previamente elaborada. 

 

22. Quanto ao rito licitatório, conforme previsão contida na Lei nº 12.462/2011, inicialmente 

proceder-se-á à apresentação de propostas comerciais pelas licitantes para que tão somente 
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a licitante detentora da melhor proposta classificada passe pela fase de habilitação. Essa 

previsão está em plena consonância com o disposto no art. 12, da Lei nº 12.462/2011 e, 

conforme mencionado anteriormente, vai ao encontro da busca pela aplicação da eficiência 

nas licitações públicas. 

 

23. O critério de julgamento das propostas adotado, expressamente indicado no instrumento 

convocatório (tipo de licitação), é o de menor preço, e dar-se-á com o emprego de 

parâmetros objetivos definidos no referido instrumento, em observância aos mandamentos 

contidos no art. 18, I e §§ 1º e 2º, da Lei 12.462/2011, estando adequado ao objeto a ser 

licitado. 

 

24. O modo de disputa eleito pela Administração foi o fechado, com fulcro no art. 22 do Decreto 

Federal nº 7.581/2011, abaixo transcrito: 

 

Art. 22. No modo de disputa fechado, as propostas apresentadas pelos 
licitantes serão sigilosas até a data e hora designadas para sua divulgação. 
Parágrafo único. No caso de licitação presencial, as propostas deverão ser 
apresentadas em envelopes lacrados, abertos em sessão pública e 

ordenadas conforme critério de vantajosidade. 
 

25. As condições de participação e vedações estabelecidas no item 7 do instrumento 

convocatório estão em consonância com o que dispõe o art. 3º e a fase recursal prevista no 

item 14 do referido instrumento será única, em conformidade com o que estatui o art. 52, 

ambos do Decreto Federal nº 7.581/2011. 

 

26. O orçamento, não obstante a permissão legal do sigilo, consta como anexo do edital. O tema 

já foi devidamente enfrentado no Parecer Jurídico que aprovou a minuta padrão adotada para 

a modalidade RDC. Naquela oportunidade, este órgão jurídico concluiu não haver óbice 

quanto a essa escolha, mormente quando se consideram os princípios e mandamentos 

republicanos no trato da coisa pública, a exemplo do dever de transparência dos atos 

administrativos.  

 

27.  De acordo com o supracitado Parecer Jurídico, “a opção por orçamento aberto ou fechado em 

licitação regida pelo Regime Diferenciado de Contratações Públicas (RDC) insere-se na esfera 

de discricionariedade do gestor. Afinal, se lhe é permitido o sigilo, naturalmente, pode, por sua 

escolha, o Administrador optar por ser mais transparente.” Esse posicionamento se 
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fundamenta e vai ao encontro de julgado proferido pelo Tribunal de Contas da União (Acórdão 

no 3.011/2012-Plenário, TC-017.603/2012-9, rel. Min. Valmir Campelo). 

 

28. E ainda no tocante ao orçamento, é importante esclarecer que a planilha orçamentária é 

elaborada com base em especificação de itens e quantitativos elaborada pela área 

requisitante, sendo elemento técnico fundamental para propiciar o valor do custo pela 

administração. No caso em análise, o custo da contratação foi estimado em R$ 429.711,33 

(quatrocentos e vinte e nove mil, setecentos e onze reais e trinta e três centavos), 

conforme consta no  processo administrativo de orçamentação de número 01-011.904/23-01 

apenso , sendo importante ressaltar que o cálculo do valor estimado da contratação é de 

inteira responsabilidade da área competente, não cabendo a esta Parecerista adentrar 

no mérito desta questão técnica. 

 

29. Ressalte-se, ainda, a observância da súmula 259 do Tribunal de Contas da União que 

estabelece que “as contratações de obras e serviços de engenharia, a definição do critério de 

aceitabilidade dos preços unitários e global, com fixação de preços máximos para ambos, é 

obrigação e não faculdade do gestor”. O Edital em análise explicita o valor teto das obras e 

serviços licitados, informando que serão desclassificadas as propostas com preços totais 

acima do valor global (item 3), bem como estipula em seu item 11.7 que “os preços unitários 

dos itens constantes das Propostas não podem exceder aos preços unitários estabelecidos no 

orçamento constante da planilha SUDECAP”. 

 

30. A escolha do regime de execução, por seu turno, não se insere no campo da 

discricionariedade do gestor, nos termos da manifestação da Diretoria Jurídica, que orientou 

as áreas técnicas quanto à aplicação do Regime Diferenciado de Contratações Públicas 

(RDC), quando da aprovação da Minuta do Edital Padrão-RDC, haja vista o disposto no § 1º, 

do art. 8º, da Lei nº 12.462/2011: 

 

Art. 8º Na execução indireta de obras e serviços de engenharia, são 
admitidos os seguintes regimes: I – empreitada por preço unitário; II – 
empreitada por preço global; III – contratação por tarefa; IV – empreitada 
integral; ou V – contratação integrada. § 1º Nas licitações e contratações de 
obras e serviços de engenharia serão adotados, preferencialmente, os 
regimes discriminados nos incisos II, IV e V do caput deste artigo. § 2º No 
caso de inviabilidade da aplicação do disposto no § 1o deste artigo, poderá 
ser adotado outro regime previsto no caput deste artigo, hipótese em que 
serão inseridos nos autos do procedimento os motivos que justificaram a 
exceção. 
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31. Nesse enfoque, a adoção do regime de empreitada por preço unitário para a execução do 

contrato a ser celebrado em decorrência do procedimento licitatório ora sob análise está 

justificada pela Diretoria de Infraestrutura SUDECAP no item 8.2.1 do Estudo Técnico 

Preliminar da Contratação (fl. 140), nos termos seguintes: 

 

“Empreitada por preço unitário, visto que a Planilha de Orçamento é 
composta por serviços e segmentos de serviços em quantidades estimadas 
tendo como base a tabela de preços da SUDECAP para Consultoria e, assim, 
esta estimativa infere em imprecisão quanto ao que efetivamente será 
executado para cada serviço. Deste modo, a adoção da referida forma de 
execução visa o pagamento por preço certo e unidade determinada. 

Quanto aos segmentos de serviços utilizados, como os serviços de topografia 
e as investigações geotécnicas, estes proporcionam a melhor aplicação e 
adequação à realidade em campo, uma vez que os segmentos são 
agrupados de modo a se obter um único serviço que caracterize 
adequadamente as condições locais. 

Destacam-se os serviços geotécnicos que possuem natureza altamente 
imprevisível, uma vez que visam à obtenção de caracterização das condições 
da subsuperfície e estudo da capacidade das várias camadas de solo, até 
então desconhecidas.” 

 

32. Ressalte-se o encargo do setor competente na escolha e motivação do regime de execução e 

consequente reflexo de tal decisão na definição das regras licitatórias, inclusive de 

pagamento, com vistas a evitar a desnaturação do referido regime ou mesmo o pagamento 

antecipado. 

 

33. No que tange à publicidade do instrumento convocatório, sem prejuízo da faculdade de 

divulgação direta aos fornecedores, cadastrados ou não e em jornal diário de grande 

circulação, deverá ser realizada mediante publicação de extrato do instrumento convocatório 

no Diário Oficial do Município – DOM, bem como sua divulgação no sítio eletrônico oficial do 

Município, diante do disposto no §1º do artigo 15 da lei 12.462/2011, visto que a contratação 

envolve Recursos Ordinários do Tesouro (ROT). 

 

34. Ressalte-se que eventuais modificações no instrumento convocatório deverão ser divulgadas 

nos mesmos prazos dos atos e procedimentos originais, exceto quando a alteração não 

comprometer a formulação das propostas, em obediência ao disposto no art. 15, §§ 1º e 4º, da 

Lei nº 12.462/2011 e art. 11, I, II e §§ 1º, 2º, 4º e 5º, do Decreto Federal nº 7.581/2011.  
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35. Considerando-se que o critério de julgamento adotado é o de menor preço, o prazo mínimo 

entre a publicação do aviso de abertura da licitação e a data da sessão, deverá ser de 15 

(quinze) dias úteis, conforme disposição do art. 15, II, da Lei nº 12.462/2011.  

 

36. O prazo de validade da proposta encontra-se disciplinado no item 9.3 do Edital, segundo o 

qual “a Proposta deverá indicar sua validade, a qual será de no mínimo 100 (cem) dias, a 

contar da data limite para sua entrega”.  

 

37. Os requisitos de habilitação estão dispostos no item 12 do Edital, valendo observar-se que 

nesta fase aplicar-se-ão as normas contidas nos art. 27 a 33 da Lei nº 8.666/1993, tendo em 

vista remissão expressa contida no art. 14 da Lei 12.426/20111. 

 

38. No que diz respeito às exigências de qualificação técnica, estas foram devidamente 

justificadas nos autos conforme item 8.6.4 e 8.6.5 do Estudo Técnico Preliminar da 

Contratação (fl. 141-v), sendo que a área demandante declarou que “as comprovações de 

capacidade técnica exigidas estão limitadas às parcelas de maior relevância técnica ou valor 

significativo do objeto da licitação, conforme Curva ABC, assim consideradas as que tenham 

valor individual igual ou superior a 4% (quatro por cento) do valor total estimado da 

contratação”, atendendo aos requisitos do art. 30 da Lei 8.666/93, assim como “os parâmetros 

de qualificação técnica determinados são necessários, suficientes e pertinentes ao objeto 

licitado e as exigências formuladas não implicam em restrição do caráter competitivo do 

certame”. 

 
39. Nesse ponto, vale frisar a competência particular do setor técnico em definir os critérios 

para averiguação da capacidade operacional e profissional das licitantes, sobretudo 

diante da afirmação quanto ao cumprimento da legislação em relação à relevância dos itens 

que demandam experiência prévia, não nos competindo adentrar no mérito. 

 

40. No que diz respeito à qualificação econômico-financeira foi exigida a apresentação de 

balanço patrimonial que demonstre a boa situação financeira da licitante e patrimônio líquido 

mínimo de 10% do valor orçado pela Administração, em conformidade com o art. 31, §3º da 

Lei 8.666/1993.  

 

                                                           

1 Lei 12.426.2011 “Art. 14. Na fase de habilitação das licitações realizadas em conformidade com esta Lei, aplicar-se-á, 

no que couber, o disposto nos arts. 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993 (...)” 
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41. No que diz respeito à qualificação econômico-financeira, foi exigida a apresentação de 

balanço patrimonial nos itens 12.1.4.1 e 12.1.4.2 do Edital, que demonstre a boa situação 

financeira da licitante e patrimônio líquido mínimo de 10% do valor orçado pela Administração, 

em conformidade com o art. 31, §3º e §2º da Lei 8.666/1993. Os índices financeiros 

requeridos nos itens 12.1.4.2.1 e 12.1.4.2.2 foram justificados em documento assinado pela 

gerente do Departamento de Contabilidade da SUDECAP às fls. 216/218 dos autos, 

identificando 43 (quarenta e três) empresas cadastradas no SUCAF – Sistema de Cadastro de 

Fornecedores do Município de Belo Horizonte, sendo 42 (quarenta e duas) aptas a 

participarem do certame, em atendimento à Súmula 289 do TCU2. 

 

42. As formas, condições e prazos de pagamento estão previstos na cláusula sexta da minuta 

contratual e no item 13 do Projeto Básico. 

 

43. O critério de reajuste está na cláusula décima segunda da minuta contratual e no item 17 do 

Projeto Básico, adotando como índice de preço o da Coluna 39 – Consultoria, publicado pela 

Revista "Conjuntura Econômica" do Instituto Brasileiro de Economia da Fundação Getúlio 

Vargas.  

 

44. Quanto à exigência de garantia e seguros, o Edital prevê no item 19.4.1 a prestação de 

garantia à execução correspondente a 5% (cinco por cento) do valor inicial do Contrato, a qual 

deverá ter vigência de 180 (cento e oitenta) dias superior ao prazo previsto no Termo 

Contratual, conforme art. 63, §2º, do Decreto Municipal n.º 10.710/2001. Além disso, o item 

destaca que este prazo será estendido se houver prorrogação contratual e/ou sua 

complementação em caso de acréscimo de valor.  

 

45. As sanções relativas à fase contratual estão dispostas na cláusula décima sexta da minuta 

contratual, ao passo que as sanções relativas ao procedimento licitatório se encontram 

previstas no item 16 do Edital. 

 

46. O cronograma de execução e contratual encontram-se no Apêndice II, do Anexo I, do 

Edital. 

 

                                                           

2 SÚMULA Nº 289: A exigência de índices contábeis de capacidade financeira, a exemplo dos de liquidez, deve estar 

justificada no processo da licitação, conter parâmetros atualizados de mercado e atender às características do objeto 
licitado, sendo vedado o uso de índice cuja fórmula inclua rentabilidade ou lucratividade. 
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47. No que diz respeito ao detalhamento dos custos da proposta da licitante, o edital 

expressamente prevê que sejam apresentados o detalhamento das composições de custos 

unitários, o detalhamento do cálculo das leis sociais e o detalhamento dos coeficientes 

multiplicadores, vejamos: 

 

11.1.3. detalhamento das Composições de Custos Unitários de TODOS os 
itens constantes da(s) Planilha(s) de Orçamento, indicando os quantitativos 
de consumo de cada insumo que forma o custo unitário, na forma impressa e 
em meio digital, em formato Microsoft Excel, editável.  
 
11.1.4. detalhamento de cálculo das leis sociais, que reflita as formas de 
contratação de mão de obra a ser utilizada pela Licitante na execução do 
Contrato. 

 
11.1.5. memória de cálculo de mão de obra para consultoria, conforme 
modelo do Apêndice IV do Anexo I deste Edital. 
 
11.1.6 detalhamento dos coeficientes multiplicadores (fator K e TRDE), que 
deverão ser obrigatoriamente utilizados na composição de preços 
unitários ofertados pela licitante, conforme modelo e fórmula de cálculo 
disponível no Apêndice III, Anexo I do Edital. 

 

48. Os respectivos detalhamentos, concernentes ao orçamento referencial, encontram-se no 

instrumento convocatório, em seus Apêndices I e III a VI. 

 

49. Quanto à forma de licitação, verifica-se a opção pela modalidade eletrônica, conforme item 

8.1.2 do Estudo Técnico Preliminar da Contratação, o que vai ao encontro do disposto no art. 

13, da Lei nº 12.462/2011 (e art. 13 do Decreto Federal nº 7.581/2011) que dispõe que “As 

licitações deverão ser realizadas preferencialmente sob a forma eletrônica, admitida a 

presencial.” 

 

50. No que se refere à participação de consórcios3 a decisão da autoridade competente foi 

motivada no item 8.4 do Estudo Técnico Preliminar da Contratação: 

                                                           

3 Acórdão TCU nº 2813/2004 Primeira Câmara: “O art. 33 da Lei de Licitações expressamente atribui à Administração a 

prerrogativa de admitir a participação de consórcios. Está, portanto, no âmbito da discricionariedade da Administração. 
Isto porque, ao nosso ver, a formação de consórcio tanto pode se prestar a fomentar a concorrência (consórcio de 
empresas menores que, de outra forma, não participariam do certame), quanto a cerceá-la (associação de empresas que, 
caso contrário, concorreriam entre si).  
Acórdão TCU nº 1.240/08-Plenário: “A regra, no procedimento licitatório, é a participação de empresas individualmente 
em disputa umas com as outras, permitindo-se a união de esforços quando questões de alta complexidade e de relevante 
vulto impeçam a participação isolada de empresas com condições de, sozinhas, atenderem todos os requisitos de 
habilitação exigidos no edital, casos em que a participação em consórcio ampliaria o leque de concorrentes. A Lei deixa à 
discricionariedade administrativa a decisão de permitir a participação no certame de empresas em consórcio, porém ao 
ser permitida a administração deverá observar as disposições contidas no art. 33, da Lei nº 8.666/1993, não podendo 
estabelecer condições não previstas expressamente na Lei, mormente quando restritivas ao caráter”. 
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“Não será admitida a formação de consórcio de empresas por se tratar de 
serviços cuja complexidade e dimensão não justificam a atuação de mais de 
uma empresa, dado que estas, isoladamente, têm condições de suprir os 
requisitos de habilitação a fim de se atender a fiel, correta e imediata 
execução do objeto desta contratação. 
 
A não formação de consórcio visa atender às ofertas usuais das empresas 
prestadoras de serviços para execução do presente empreendimento e a 
pouca variedade de atividades objeto desta contratação, facilitando o 
gerenciamento administrativo e financeiro dos contratos e sua saúde 
econômica, na manutenção dos atestados das vencedoras do certame, junto 
ao Sistema Único de Cadastro de Fornecedores (SUCAF), de forma a 
colaborar para que os serviços sigam de forma ininterrupta, por fatores fora 
do alcance do município, e consecutivamente, criar maior competitividade, 
visando economia ao erário.” 

 
 

51. Quanto à indivisibilidade do objeto4, apresentou-se a seguinte justificativa no item 8.3 do 

Estudo Técnico Preliminar da Contratação: 

 

“O parcelamento do objeto da contratação não é viável porque essa medida 
resultaria em prejuízo ao gerenciamento e eficiência global dos serviços. Esta 
opção não prejudicará ou restringirá a competitividade. 

Sobre a perspectiva técnica, o não parcelamento permite lançar luzes sobre a 
responsabilidade técnica em uma única Contratada, a qual será mais 
adequada não apenas para o acompanhamento de problemas e soluções, 
mas propiciando facilitar a verificação das causas e atribuições de 
responsabilidade, de modo a aumentar o controle e fiscalização sobre a 
execução do objeto licitado. 

Do ponto de vista econômico, haverá ganho devido à economia de escala e 
devido à necessidade de apenas um(a) profissional para coordenação do 
Contrato. Agrega-se também a economia do gerenciamento, controle e 
tramitações internas da Contratante. 

Além disso, a contratação do serviço técnico profissional especializado para a 
elaboração de estudos e projetos para implantação de nova sede do Centro 
de Saúde Nossa Senhora de Fátima (CSNSF), com o fornecimento do 
Ambiente Comum Dados (CDE) é imprescindível para possibilitar a utilização 
da metodologia BIM e a correta execução do objeto. Ver procedimentos para 
a metodologia no item 7.2 deste Estudo Técnico Preliminar.” 

                                                           

4 Art. 23, § 1º As obras, serviços e compras efetuadas pela administração serão divididas em tantas parcelas quantas se 

comprovarem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se à licitação com vistas ao melhor aproveitamento dos 
recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade, sem perda da economia de escala. (Lei nº 8.666/93). 
BRASIL. Tribunal de Contas da União. Súmula 247. É obrigatória a admissão da adjudicação por item e não por preço 

global, nos editais das licitações para a contratação de obras, serviços, compras e alienações, cujo objeto seja divisível, 
desde que não haja prejuízo para o conjunto ou complexo ou perda de economia de escala, tendo em vista o objetivo de 
propiciar a ampla participação de licitantes que, embora não dispondo de capacidade para a execução, fornecimento ou 
aquisição da totalidade do objeto, possam fazê-lo com relação a itens ou unidades autônomas, devendo as exigências de 
habilitação adequar-se a essa divisibilidade. 
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52. No mais, segundo o item 9 do Projeto Básico da Licitação (fl. 254), será admitida a 

subcontratação, no limite de 30% (trinta por cento), quando houver razões de ordem técnica 

que a justifiquem, mediante prévia aprovação da Fiscalização e autorização da SMOBI. O 

referido limite foi estipulado em respeito à natureza intuito personae do contrato administrativo. 

Pelo mesmo motivo, não será admitida subcontratação dos itens para os quais foi exigida a 

apresentação de atestados de capacidade técnico-operacional, como requisito de habilitação 

técnica.  

 

53. Também estão previstas no edital e anexos normas destinadas a conceder tratamento 

diferenciado e favorecido às microempresas e empresas de pequeno porte, ao 

microempreendedor individual e às sociedades cooperativas equiparadas, inclusive no 

tocante à subcontratação, nos termos da Lei Complementar 123/2006, da Lei 8.666/93 e da 

Lei Municipal 10.936, de 22 de junho de 2016.  

 

54. No que se refere à fiscalização do contrato, o item 12 do Projeto Básico menciona que o 

objeto da Licitação será fiscalizado por agente público designado pela SUDECAP, que terá 

plenos poderes para verificar e fazer cumprir a perfeita elaboração do objeto contratado, de 

acordo com as exigências contratuais, as especificações, as normas técnicas, as instruções 

técnicas e os padrões de qualidade, desde o início dos serviços até o seu recebimento 

definitivo.  

 

55. Em relação à minuta do contrato, a Lei nº 12.462/2011 estabelece em seu artigo Art. 395 e 

seguintes que os contratos administrativos celebrados com base no RDC reger-se-ão pelas 

                                                           

5 Art. 39. Os contratos administrativos celebrados com base no RDC reger-se-ão pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de 

junho de 1993, com exceção das regras específicas previstas nesta Lei.      
Art. 40. É facultado à administração pública, quando o convocado não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo e condições estabelecidos:      
I - revogar a licitação, sem prejuízo da aplicação das cominações previstas na Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e 
nesta Lei; ou 
II - convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do contrato nas condições 
ofertadas pelo licitante vencedor. 
Parágrafo único. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a contratação nos termos do inciso II do caput deste artigo, 
a administração pública poderá convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições ofertadas por estes, desde que o respectivo valor seja igual ou inferior ao orçamento estimado 
para a contratação, inclusive quanto aos preços atualizados nos termos do instrumento convocatório. 
Art. 41. Na hipótese do inciso XI do art. 24 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, a contratação de remanescente de 
obra, serviço ou fornecimento de bens em consequência de rescisão contratual observará a ordem de classificação dos 
licitantes remanescentes e as condições por estes ofertadas, desde que não seja ultrapassado o orçamento estimado 
para a contratação.      
Art. 42. Os contratos para a execução das obras previstas no plano plurianual poderão ser firmados pelo período nele 
compreendido, observado o disposto no caput do art. 57 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993.      
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normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com exceção das regras específicas 

previstas nesta Lei.   

 

56. Assim sendo, observamos o estabelecimento das condições para a execução dos serviços, 

expressas em cláusulas que definem as condições, direitos, obrigações e responsabilidades 

das partes, apresentando as cláusulas necessárias aos contratos administrativos, em 

conformidade com os artigos 54, § 1°6, e 557 da Lei Geral de Licitações, indicando, dentre 

outros, o objeto, regime de execução, preços e condições de pagamento, critérios para 

reajustamento de preços, o crédito pelo qual correrá a despesa, cláusula para inserção da 

garantia a ser oferecida para assegurar a plena execução do contrato, sanções 

administrativas, hipóteses de rescisão, entre outras. 

 

57. Quanto às regras específicas previstas na Lei nº 12.462/2011, em especial o art. 40, 

observamos que as suas determinações estão contidas no item 15.3 do Instrumento 

Convocatório. 

 

58. Ainda acerca da minuta contratual é preciso verificar o cumprimento do Decreto Federal n° 

7.581/2011 que prevê: 

Art. 66. Nos contratos de obras e serviços de engenharia, a execução de 
cada etapa será precedida de projeto executivo para a etapa e da conclusão 

                                                                                                                                                                                                    

Art. 43. Na hipótese do inciso II do art. 57 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993, os contratos celebrados pelos entes 
públicos responsáveis pelas atividades descritas nos incisos I a III do art. 1º desta Lei poderão ter sua vigência 
estabelecida até a data da extinção da APO.           
Art. 44. As normas referentes à anulação e revogação das licitações previstas no art. 49 da Lei nº 8.666, de 21 de junho 
de 1993, aplicar-se-ão às contratações realizadas com base no disposto nesta Lei. 
Art. 44-A. Nos contratos regidos por esta Lei, poderá ser admitido o emprego dos mecanismos privados de resolução de 
disputas, inclusive a arbitragem, a ser realizada no Brasil e em língua portuguesa, nos termos da Lei nº 9.307, de 23 de 
setembro de 1996, e a mediação, para dirimir conflitos decorrentes da sua execução ou a ela relacionados.         

6 Art. 54. Os contratos administrativos de que trata esta Lei regulam-se pelas suas cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se-lhes, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado. 
§ 1º Os contratos devem estabelecer com clareza e precisão as condições para sua execução, expressas em cláusulas 
que definam os direitos, obrigações e responsabilidades das partes, em conformidade com os termos da licitação e da 
proposta a que se vinculam. 

7 Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as que estabeleçam: I - o objeto e seus elementos característicos; 

II - o regime de execução ou a forma de fornecimento; III - o preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e 
periodicidade do reajustamento de preços, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; IV - os prazos de início de etapas de execução, de conclusão, de entrega, de 
observação e de recebimento definitivo, conforme o caso; V - o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da 
classificação funcional programática e da categoria econômica; VI - as garantias oferecidas para assegurar sua plena 
execução, quando exigidas; VII - os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os valores das 
multas; VIII - os casos de rescisão; IX - o reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão 
administrativa prevista no art. 77 desta Lei; X - as condições de importação, a data e a taxa de câmbio para conversão, 
quando for o caso; XI - a vinculação ao edital de licitação ou ao termo que a dispensou ou a inexigiu, ao convite e à 
proposta do licitante vencedor; XII - a legislação aplicável à execução do contrato e especialmente aos casos omissos; 
XIII - a obrigação do contratado de manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
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e aprovação, pelo órgão ou entidade contratante, dos trabalhos relativos às 
etapas anteriores. § 1º O projeto executivo de etapa posterior poderá ser 
desenvolvido concomitantemente com a execução das obras e serviços de 
etapa anterior, desde que autorizado pelo órgão ou entidade contratante. § 2º 
No caso da contratação integrada prevista no art. 9º da Lei nº 12.462, de 
2011, a análise e a aceitação do projeto deverá limitar-se a sua adequação 
técnica em relação aos parâmetros definidos no instrumento convocatório, em 
conformidade com o art. 74, devendo ser assegurado que as parcelas 
desembolsadas observem ao cronograma financeiro apresentado na forma 
do art. 40, § 3º. § 3º A aceitação a que se refere o § 2º não enseja a 
assunção de qualquer responsabilidade técnica sobre o projeto pelo órgão ou 
entidade contratante. § 4º O disposto no § 3º do art. 8º da Lei nº 12.462 não 
se aplica à determinação do custo global para execução das obras e serviços 
de engenharia contratados mediante o regime de contratação integrada. Art. 
67. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as 
consequências contratuais, legais e regulamentares. § 1º Não haverá 
rescisão contratual em razão de fusão, cisão ou incorporação do contratado, 
ou de substituição de consorciado, desde que mantidas as condições de 
habilitação previamente atestadas. § 2º Os contratos de eficiência referidos 
no art. 36 deverão prever que nos casos em que não for gerada a economia 
estimada: I - a diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida 
será descontada da remuneração do contratado; II - será aplicada multa por 
inexecução contratual se a diferença entre a economia contratada e a 
efetivamente obtida for superior à remuneração do contratado, no valor da 
referida diferença; e III - aplicação de outras sanções cabíveis, caso a 
diferença entre a economia contratada e a efetivamente obtida seja superior 
ao limite máximo estabelecido no contrato. Art. 68. Caberá recurso no prazo 
de cinco dias úteis a partir da data da intimação ou da lavratura da ata da 
rescisão do contrato, nas hipóteses previstas no inciso I do caput do art. 79 
da Lei nº 8.666, de 1993, observado o disposto nos arts. 53 a 57, no que 
couber. Art. 69. Na hipótese do inciso XI do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, 
de 1993, a contratação de remanescente de obra, serviço ou fornecimento de 
bens em consequência de rescisão contratual observará a ordem de 
classificação dos licitantes e as condições por estes ofertadas, desde que não 
seja ultrapassado o orçamento estimado para a contratação. 

 
 
59. No tocante ao cumprimento do disposto no art. 66, não se aplica por se tratar de contratação 

de projetos e estudos.  

 

60. Importante mencionar, ainda quanto à minuta contratual, que a cláusula quinta prevê os 

prazos de vigência e execução que foram definidos pela área técnica e são expressamente 

determinados, sendo este de no máximo 330 (trezentos e trinta) dias corridos, a partir da 

emissão da Ordem de Serviços e aquele de 450 (quatrocentos e cinquenta) dias corridos, 

contados a partir da data da sua assinatura, em cumprimento do caput e §3º do Art. 57 da Lei 

nº 8.666/93, bem como à Súmula n.º 191 do TCU.  

 

61. Cumpre observar, por fim, que há na SUDECAP minuta padrão de Contrato previamente 

elaborada. 
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62. Ante o exposto, opinamos pela aprovação da minuta do edital e anexos da Licitação 

SMOBI 004/2023 pelo Regime Diferenciado de Contratações (RDC). 

 

III – CONCLUSÃO 

 

63. À vista de todo o exposto no presente parecer somos pela aprovação da minuta do edital e do 

contrato acostadas aos autos do presente processo administrativo, sendo instrumentos hábeis 

a regular a licitação em referência.  

 

64. Não é demais lembrar que este parecer não adentra em questões relacionadas a áreas 

técnicas específicas, em especial a análise de planilhas apresentadas, cálculos, cronogramas 

físico-financeiros, aspectos orçamentários inerentes à contratação, bem como atinentes ao 

juízo de valor subjacente à discricionariedade administrativa, uma vez que extrapolam a 

competência deste Departamento de Licitações. 

 

É o nosso parecer, salvo melhor juízo. 

 

Ana Tereza de Barros Franco  
Advogada Pública Autárquica – DPLI-SD 

OAB/MG 103.772 
(Autorização conforme Portaria PGM n° 029/2022) 

 
 
 

 
 

Kely Cristina Santos Venier 
Chefe do Departamento de Licitações da SUDECAP 

OAB/MG 133.005 
(Autorização conforme Portaria PGM n° 029/2022) 

 
 
 
De acordo. Encaminhe-se o parecer à Procuradoria-Geral do Município para aprovação, nos 
termos do art. 2º da Portaria PGM nº 029/2022. 

 
 
 
 
 

Felipe Alexandre Santa Anna Mucci Daniel 
Diretor Jurídico – DJUR-SD 

OAB/MG 102.711  
(Autorização conforme Portaria PGM n° 029/2022) 
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Aprovo o PARECER JURÍDICO DPLI/SMOBI Nº 014/2023. Restituam-se os autos à Diretoria 
Jurídica da SUDECAP. 
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